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DECRETO Nº 12.626, DE 26 DE MARÇO DE 2025. 
Dispõe sobre a desburocratização dos procedimentos de fiscalização no âmbito 

da Administração Pública Municipal de Rondonópolis e dá outras providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de 

suas atribuições legais,  

 

D E C R E T A: 

 

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º - Este Decreto estabelece medidas para desburocratizar e otimizar os procedimentos de 

fiscalização documental na Administração Pública Municipal, eliminando exigências desnecessárias 

e garantindo maior eficiência na gestão pública. 

 

CAPÍTULO II – DISPENSA DE CARIMBO E ASSINATURA EM CERTIDÕES E 

DECLARAÇÕES 

 

Art. 2º - As certidões e declarações emitidas por meio eletrônico, acessíveis nos portais oficiais dos 

órgãos competentes, são consideradas autênticas e não necessitam de assinatura ou carimbo manual 

para sua validação. 

 

Art. 3º- A Administração Pública Municipal, direta e indireta, deverá aceitar certidões e declarações 

extraídas dos seguintes órgãos, sem necessidade de autenticação adicional: 

I – Receita Federal do Brasil (RFB); 

II – Justiça do Trabalho; 

III – Tribunal de Contas da União (TCU); 

IV – Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal (Cadin); 

V – Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

VI – Outros órgãos públicos que disponibilizem suas certidões em meio eletrônico. 

 

CAPÍTULO III – OBRIGATORIEDADE DE CONSULTA PELOS AGENTES PÚBLICOS 

 

Art. 4º - É dever do agente público que receba qualquer processo administrativo que contenha 

certidão ou declaração vencida, proceder à consulta direta aos portais oficiais dos órgãos emissores, 

devendo anexar ao processo o documento atualizado. 

 

Art. 5º - Os agentes públicos responsáveis pelos processos de licitação, fiscalização e pagamento 

deverão consultar os seguintes endereços eletrônicos para emissão e validação de certidões e 

declarações: 

I – Receita Federal do Brasil (CND e Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais 

e à Dívida Ativa da União) 

🔗 https://www.gov.br/receitafederal 

II – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) 

🔗 https://www.tst.jus.br/certidao 

https://www.gov.br/receitafederal
https://www.tst.jus.br/certidao
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III – Consulta consolidada ao Tribunal de Contas da União (TCU) 

🔗 https://www.tcu.gov.br 

IV – Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal (Cadin) 

🔗 https://www.bcb.gov.br 

V – Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 

🔗 https://www.caixa.gov.br 

VI – Regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do local onde está sediada a empresa e 

outras que constem em ato ou contrato 

 

Art. 6º - É obrigação dos pregoeiros, agentes de contratação, fiscais e gestores de contratos realizarem 

a verificação da autenticidade das certidões apresentadas antes do envio do processo para liquidação 

e pagamento. 

Parágrafo único – Sempre que possível, os agentes responsáveis deverão reemitir as certidões 

diretamente dos portais oficiais antes da finalização do processo. 

 

CAPÍTULO IV – DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 7º - O descumprimento deste Decreto por parte dos agentes públicos poderá ensejar a instauração 

de processo administrativo disciplinar. 

Art. 8º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

 

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL 

Rondonópolis, 26 de março de 2025; 

109º da Fundação e 71º da Emancipação Política. 

 

 

 

 

CLÁUDIO FERREIRA DE SOUZA 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

MYKAELL THIAGO DOS SANTOS VITORINO BANDEIRA 

Secretário Municipal de Governo 

 

 

 

Registrado na Coordenadoria 
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